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Introdução
Em 2005, através de uma parceria entre o Ministério da Justiça e o Programa das Nações Unidas para o De-senvolvimento (PNUD), três projetos-piloto de imple-
mentação da justiça restaurativa no Brasil tiveram início,  em 
Porto Alegre e São Caetano do Sul, voltados para as condutas 
qualificadas como atos infracionais, e em Brasília, para aque-
las qualificadas como infrações de menor potencial ofensivo. 
Os três projetos continuam em funcionamento, tendo ocor-
rido a expansão de suas atividades durante seu desenvolvi-
mento, e outras iniciativas tiveram início em cidades como 
Gama (DF), Garulhos (SP), Campinas (SP) e São Paulo (SP). 
O projeto de lei no 7.006/2006, que faculta o uso de proce-
dimentos de justiça restaurativa no sistema de justiça crimi-
nal, tramita na Câmara dos Deputados, não tendo ainda sido 
apreciado de forma definitiva. Diante desse cenário, a justiça 
restaurativa é uma realidade em implementação no Brasil.
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Este artigo discute possíveis implicações da cultura 
jurídica brasileira para a implementação da justiça 
restaurativa no Brasil. Realiza-se uma revisão 
bibliográfica das ideias de Garland sobre as relações 
entre cultura e punição e das de Kant de Lima sobre 
a cultura jurídica brasileira, e se caracteriza, a partir 
de alguns dos principais autores do tema, a justiça 
restaurativa, identificada como tributária do contexto 
cultural de sociedades que se representam como 
igualitárias e individualistas, como os países anglo-
saxões. Problematizam-se, então, a maneira como os 
conflitos e a responsabilidade dos indivíduos podem 
ser diferentemente concebidos conforme o contexto 
cultural e o impacto disso para a implementação da 
justiça restaurativa no Brasil.
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bibliographic review of Garland’s ideas about the relationship 
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to some of the main authors of the theme. Restorative justice 
is identified as a stream of the cultural context of societies 
represented as egalitarian and individualistic, like the Anglo-
Saxon nations. The way in which conflicts and individual 
responsibility may be conceived differently according to 
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Contudo, os contextos que serviram de modelo para as 
práticas utilizadas no país, como Nova Zelândia, Canadá, Aus-
trália, Estados Unidos e África do Sul, apresentam diferenças 
culturais em relação ao Brasil, bem como entre si. A cultura, 
da qual também fazem parte os modos de administração dos 
conflitos presentes nessas sociedades, influenciou o desenvol-
vimento da justiça restaurativa em cada um desses cenários. 
Tais ações e os modelos para a “boa prática”1 restaurativa estão 
impregnados de características culturais dos locais onde foram 
desenvolvidos. Diante disso, neste trabalho nos propomos a 
refletir sobre as diferenças entre as representações, os valores 
e as visões de mundo presentes na cultura jurídica brasileira e 
aquelas veiculadas pela justiça restaurativa, problematizando 
a maneira como a resolução de conflitos e a responsabilidade 
dos indivíduos podem ser diferentemente concebidas segun-
do os contextos culturais em que têm lugar.
…E para que falar em cultura? Garland e as relações 
entre a cultura e a punição2 
Nas suas reflexões acerca das relações entre a cultura e a 
punição, reconhecendo a multiplicidade de conceitos sobre 
o que seria a cultura, David Garland (1990, pp. 195-196) a 
entende como formada de maneira inseparável por menta-
lidades (maneiras de pensar), as quais seriam todas as con-
cepções, valores, distinções, estruturas de ideias e sistemas 
de crença utilizados pelos seres humanos para construir seu 
mundo e torná-lo ordenado e com significado, e sensibilida-
des (maneiras de sentir), as quais seriam estruturas de afeto 
e configurações emocionais. O autor afirma que os padrões 
culturais formados pelas mentalidades e pelas sensibilida-
des estruturam a maneira como pensamos sobre os crimes, 
sobre os indivíduos que os cometem, suas motivações, 
bem como sobre a maneira como nos sentimos em rela-
ção a eles e à punição – o que será considerado tolerável, 
civilizado e o que será considerado inumano, ou, parafra-
seando nossa Constituição, cruel e degradante. A cultura 
determina não só os contornos e limites exteriores, mas 
igualmente dá forma às distinções, hierarquias e categorias 
que operam dentro do campo penal.
1 Expressão utilizada para 
identificar as práticas de 
implementação da justiça 
restaurativa que estão de 
acordo com o que é enten-
dido como valores restau-




BOYACK e BOWEN, 2005, 
pp. 271-272). Também 
pode ser encontrada a 
ideia de “boas práticas” 
(good practices) em opo-
sição a “más práticas” (bad 
practices) em Braithwaite 
(2002, pp. 563-577)
2  “Punição” (punishment) é o 
termo utilizado por Garland 
para se referir ao processo 
legal através do qual vio-
ladores das normas penais 
são condenados e recebem 
uma sanção de acordo com 
categorias e procedimentos 
legais determinados, sendo 
o conjunto formado pelo 
Direito Penal, pela justiça 
criminal e pela aplicação 
das penas. Outro termo 
utilizado pelo autor para 
dar conta da complexidade 
do objeto de sua análise é a 
“penalidade” (penality), en-
tendida como o complexo 
de leis, processos, discursos 
e instituições utilizados na 
esfera penal, um sinônimo 
de “punição” nesse sentido 
mais amplo (GARLAND, 
1990, p. 10; p. 17).
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A punição, então, pode ser vista como um artefato cultural com-
plexo, codificando os signos e símbolos da cultura mais ampla em 
suas próprias práticas. Como tal ela forma um elemento local den-
tro dos circuitos entrelaçados de significado que compõem a es-
trutura cultural de uma sociedade e pode ser analisada para traçar 
seus padrões de expressão cultural. (GARLAND, 1990, pp. 198-199)
A maneira como uma dada forma cultural influencia a 
prática penal não é direta nem imediata, ocorrendo por meio 
de um processo de lutas, compromissos e alianças com uma 
gama de outras formas culturais concorrentes, e sendo nor-
malmente retrabalhada para se adequar aos padrões institu-
cionais do contexto no qual se encontra a realidade penal. 
Além disso, segundo Garland, punições e instituições cri-
minais são tanto “causa” quanto “efeito” no que diz respeito 
à cultura, pois, ao mesmo tempo em que são influenciadas 
pela cultura em que se inserem, ajudam a formá-la e contri-
buem para a sua criação e reafirmação dos sentidos que ela 
comporta (Idem, p. 209 e pp. 249-250). A cultura, numa re-
lação dialética, é constitutiva das práticas dos indivíduos ao 
mesmo tempo em que é constituída por essas práticas.
A punição é uma das muitas instituições que ajudam a construir 
e sustentar o mundo social ao produzir categorias compartilha-
das e classificações definitivas através das quais os indivíduos 
entendem uns aos outros e a si mesmos. À sua maneira, a prática 
penal fornece um arranjo cultural organizador cujas declarações 
e ações servem como uma grade interpretativa através da qual 
as pessoas avaliam, conduzem e dão sentido moral a sua experi-
ência. (Idem, pp. 251-252)
Assim, a penalidade, entendida como o complexo 
de leis, processos, discursos e instituições utilizados na 
esfera penal, fornece sentido não apenas a questões rela-
cionadas ao crime e à punição, mas igualmente a formas 
de poder, autoridade, legitimidade, normalidade, mora-
lidade, subjetividade e relações sociais. Ao atuarem, as 
instituições penais expressam e dão autoridade a deter-
minadas práticas de acusação, “prestação de contas” e de-
terminação de responsabilidade que, ao menos em tese, 
poderiam tomar variadas formas quanto às moralidades 
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existentes. Mas, por serem do jeito que são, sancionam 
um modo particular de ordem moral e de concepção de 
moralidade. As maneiras como punimos, as formas com 
as quais legitimamos tais práticas, os discursos utilizados 
para dar-lhes significado, os recursos e formas organiza-
cionais empregados, todos expressam uma maneira par-
ticular de autoridade, uma caracterização do poder que 
pune. Similarmente, elas possuem determinadas concep-
ções acerca do sujeito e sustentam formas específicas de 
identidade individual, fornecendo noções sobre o que é 
ser uma pessoa, que tipos de pessoas existem e como de-
vemos compreendê-las, bem como suas subjetividades. 
A punição contribui para a construção de uma repre-
sentação sobre como as relações sociais são e devem ser, e 
como podemos entender o seu rompimento, simbolizando 
em suas práticas um certo relacionamento entre o ofensor e 
a “sociedade” ou entre o ofensor e o Estado, bem como entre 
o ofensor e as vítimas e entre aquele e os demais membros 
da comunidade. As formas penais são a representação prá-
tica de mentalidades e sensibilidades específicas, projetadas 
pela penalidade de volta para a sociedade através das rotinas 
penais, as quais ajudam a gerar e a manter as atitudes que 
foram construídas para expressar (Idem, pp. 252-273).
Se as considerações acima podem orientar a re-
flexão sobre as relações entre a cultura e a punição, de 
que maneira podemos utilizá-las para o objetivo deste 
trabalho? As ideias apresentadas por Garland a respei-
to das relações entre aspectos culturais e a penalidade 
serão utilizadas como uma maneira de pensar a justi-
ça restaurativa. Da mesma forma como Garland (1990, 
pp. 249-250) entende que a cultura e as práticas penais 
da justiça retributiva ou tradicional se influenciam mu-
tuamente, entendemos que a justiça restaurativa e suas 
práticas foram moldadas dentro de um arranjo cultural 
mais amplo, incorporando conceitos, valores e visões de 
mundo característicos dessa organização no qual se for-
maram e, ao serem tornados atuais, ajudam a gerar e a 
manter essas formas culturais que incorporaram. Não 
representam a totalidade desse arranjo cultural, mas 
dão visibilidade a determinados aspectos dele ao mes-
mo tempo em que tornam invisíveis outros. 
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Diferentes modos de se entender o que é a justiça deter-
minam diferentes formas de declará-la (Idem, pp. 205-207): 
faz sentido que a justiça restaurativa seja apresentada como 
um novo modo de fazer justiça. Mais do que isso, entendemos 
que essa modalidade, por meio de  ideias e práticas, produz 
maneiras de entender como as pessoas são, como se dão – ou 
deveriam se dar – suas relações, como devemos entender os 
conflitos oriundos dessas relações e que resposta devemos dar 
a eles. É semelhante ao que Garland (1990, pp. 268-272) diz 
ser operacionalizado pelas práticas penais tradicionais, mas se 
diferencia delas em razão dos significados que atribui. 
Com isso em mente, precisamos tentar pensar que senti-
dos são esses. E ainda mais, tendo em vista que podemos colo-
car como marco inicial da implementação da justiça restaurati-
va no Brasil em 2005, estamos falando de práticas e teorias que 
são muito novas no país e que ainda estão se “ambientando”. 
Se uma forma cultural somente consegue influenciar a prática 
penal através de um processo de lutas e alianças com outras 
formas concorrentes, sofrendo transformações conforme se in-
sere em seu novo contexto, podemos pensar que os valores, os 
conceitos, as “visões de mundo” veiculados pela justiça restau-
rativa estão se unindo a outros valores, conceitos e “visões de 
mundo”, bem como lutando contra alguns, os quais já faziam 
parte do novo contexto no qual a justiça restaurativa estava se 
inserindo (Idem, p. 209). Tentamos olhar justamente para essas 
possíveis uniões e lutas e, portanto, precisamos, em primeiro 
lugar, pensar que contexto é esse no qual a justiça restaurativa 
se coloca. Essa questão será abordada através das ideias de Kant 
de Lima sobre a cultura jurídica brasileira.
Kant de Lima e a cultura jurídica brasileira
Kant de Lima refere-se à cultura como um sistema de 
classificações, tratando-a “como um sistema de categorias 
presentes no discurso, escrito ou falado, daqueles que nele se 
socializam, partilhando-o de uma forma ou de outra” (KANT 
DE LIMA, 1991, p. 22). Em seus trabalhos, não há uma defi-
nição explícita acerca do que ele compreende por cultura ju-
rídica, mas podemos entender que, à semelhança da cultura 
policial, esta se refere às práticas jurídicas e ao seu sistema de 
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significações (1989, p. 70). Essa cultura jurídica faz parte de 
um arranjo mais amplo e as regras jurídicas, apesar de não 
representarem todos os valores de uma dada sociedade, são 
expressão cristalizada de alguns deles (2001a, p. 95), o que 
permite que sua análise seja utilizada para dar visibilidade a 
tais valores e representações. Concepções de ordem, discipli-
na, repressão, prevenção, responsabilidade são tomadas por 
esse autor como pertencentes a “sistemas de classificação ju-
rídicos distintos” (1989, pp. 65-66), ou seja, culturas jurídi-
cas distintas, devendo ser remetidas a comportamentos que 
possuem significados específicos, constituídos conforme “as 
tradições de produção da verdade pela resolução de conflitos” 
existentes em uma determinada sociedade (1991, p. 21).
A partir do método comparativo, Kant de Lima (1997, p. 
170) discute os diferentes aspectos que compõem as represen-
tações sobre a sociedade presentes no Brasil e nos países de tra-
dição anglo-saxã, em especial os Estados Unidos. Ele coloca em 
evidência os contrastes entre os sistemas jurídicos desses dois 
países, construindo dois modelos ideais para representação das 
sociedades. Esses modelos foram elaborados com base nas pes-
quisas etnográficas realizadas por ele abordando o sistema judi-
cial e a polícia do Brasil e dos Estados Unidos3, contudo, como 
alerta o autor, tais ficções são elaborações teóricas de compor-
tamentos sociais complexos, não existindo em nenhuma socie-
dade um modelo “puro”, mas sim “experimentações” (KANT 
DE LIMA, 1991, p. 40). De todo modo, tal recurso auxilia a 
perceber como determinadas características presentes no sis-
tema jurídico brasileiro não são intrínsecas a todo e qualquer 
sistema jurídico, tampouco fazem parte de algo “da essência” 
do jurídico, nada tendo de “natural”, mas representam desen-
volvimentos culturais que deram determinados significados a 
certas características e que poderiam ser completamente dife-
rentes, sendo seu estado atual apenas uma das possibilidades.
No modelo chamado de paralelepípedo, a sociedade é 
concebida como composta por indivíduos irredutivelmente 
diferentes, possuindo igual direito a serem diferentes, vigo-
rando uma concepção formal de igualdade numa sociedade 
que se representa como individualista e igualitária, num for-
mato que lembra um paralelepípedo, sendo a base igual ao 
topo (KANT DE LIMA, 1990, p. 472). Uma vez que todos, 
teoricamente, ocupam inicialmente a base do paralelepípedo, 
3 Como é relatado em parte 
em Kant de Lima (2001a).
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com iguais possibilidades de chegar ao topo (que possui espa-
ço para todos), justifica-se a desigualdade econômica, política 
e social existente entre os indivíduos como um resultado dos 
diferentes desempenhos de cada um ao utilizar as oportuni-
dades disponíveis, decorrendo suas posições na estrutura das 
escolhas acertadas que fizeram em igualdade de oportunida-
des com outros indivíduos, e não de uma distorção do mode-
lo (KANT DE LIMA, 2004, p. 133 e p. 138).
Como forma de possibilitar que os indivíduos façam suas 
escolhas de maneira informada, bem como garantir a previsi-
bilidade do comportamento coletivo, apesar da sociedade ser 
composta por indivíduos diferentes, o acesso à informação 
deve ser universal, e as informações explicitadas ao público 
devem ser verdadeiras, permitindo aos sujeitos conhecer as 
possibilidades disponíveis, considerando-se um desvio da 
norma quando assim não acontece (KANT DE LIMA, 2000, 
p. 108). O espaço público, por sua vez, é o local de negocia-
ção das diferenças, onde elas são ditas e subordinadas às mes-
mas regras (KANT DE LIMA, 1990, p. 472), que devem ser 
claras, literais e passíveis de conhecimento por todos, como 
forma de garantir a previsibilidade do comportamento do ou-
tro, e são vistas como sendo locais, supondo-se fruto de um 
consenso de indivíduos que a elas se submetem (KANT DE 
LIMA, 2001a, pp. 99-100 e p. 108).
A desobediência à lei – e, por extensão, a qualquer regra social – 
será identificada socialmente como uma transgressão moral, uma 
ruptura de um genérico e abstrato contrato social, uma agressão, 
não a um Estado distante e impessoal, mas aos direitos de outros 
indivíduos caracterizados como “próximos” física e moralmente, 
genérica e formalmente iguais, que  estão se esforçando para con-
viver com a diferença alheia. (KANT DE LIMA, 2000, p. 108)
Os conflitos, nesse cenário, são vistos não só como pre-
visíveis (KANT DE LIMA, 2004, p. 136), mas como essen-
ciais para a construção da ordem social (uma que vez, se 
todos os indivíduos são diferentes, espera-se eventualmente 
que divirjam), sendo sua resolução o momento de explicita-
ção das diferenças e obtenção de soluções consensuais pelas 
quais será criada a ordem social (KANT DE LIMA, 1996, 
p. 172). “A resolução dos conflitos é a construção de uma 
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nova ordem que elimina as desigualdades, mantendo as 
diferenças” (KANT DE LIMA, 2000, p. 117). A ênfase do 
controle social se encontra, portanto, na prevenção dos 
confrontos e na internalização das regras pelos indivíduos, 
na disciplina (Idem, p. 134). O modelo para resolução de 
conflitos adota um formato acusatorial, adversarial, em que 
a verdade é uma construção entre iguais que se opõem, sen-
do a solução obtida por um consenso entre as partes ou da 
sociedade, presumindo-se a inocência (Idem, p. 119). Enfa-
tiza-se igualmente a explicitação do embate e a negociação 
para sua resolução, bem como a estabilidade e a previsibili-
dade dos procedimentos, mais do que o conteúdo das regras 
(KANT DE LIMA, 2004, p. 139).
 Já no modelo chamado de piramidal (KANT DE LIMA, 
1990, p. 472), a sociedade é composta por grupos com iden-
tidade pública, direitos e obrigações próprios que os diferem 
uns dos outros e que emprestam aos seus membros. Os inte-
grantes de um mesmo grupo são vistos como naturalmente 
iguais entre si e naturalmente diferentes dos membros dos de-
mais grupos. Tais grupamentos se complementam no espaço 
público para formar o todo da sociedade, numa organização 
que lembra uma pirâmide, hierárquica e holisticamente. A 
desigualdade é naturalizada em razão do próprio modelo, 
que não permite que todos ocupem o mesmo lugar na estru-
tura social, sendo necessários mecanismos de exclusão para 
determinar quem está acima e quem está abaixo (KANT DE 
LIMA, 2004, p. 139). Uma vez que a grupos diferentes corres-
pondem direitos e obrigações que não são iguais, indivíduos 
que são vistos como distintos são também vistos como desi-
guais – a diferença encontra-se associada à desigualdade.
O espaço público, nesse modelo, é o local controla-
do pela autoridade, por vezes identificada com o Estado, a 
qual possui o conhecimento necessário e a quem compete 
ordenar essas desigualdades que ali se encontram, explici-
tando a hierarquia, através da aplicação de regras que são 
sempre gerais, válidas para toda a pirâmide (KANT DE 
LIMA, 2000, p. 110). Se são gerais, e os sujeitos aos quais 
elas se aplicam possuem direitos e obrigações desiguais, faz-
-se necessário que sejam interpretadas conforme a pessoa 
a quem são aplicadas e, em razão disso, são vistas sempre 
como exteriores aos sujeitos e oriundas da “autoridade” que 
DILEMAS 475Será que acaba em samba? Guilherme Augusto Dornelles de Souza
as interpreta (KANT DE LIMA, 2001a, p. 101). O acesso à 
informação, por sua vez, varia conforme a posição do sujei-
to na estrutura social – quem está no topo vê melhor do que 
quem está na base (KANT DE LIMA, 2001b, p. 15). Assim, 
o saber importante é aquele acessível a poucos: quanto mais 
privilegiada a informação, mais valor positivo é dado a ela, 
pois indica que seu possuidor está mais próximo do topo da 
pirâmide (KANT DE LIMA, 2004, p. 139).
Os conflitos entre os sujeitos não são vistos como opo-
sições de interesses, pois esses são entendidos como igual-
mente complementares, mas como uma insatisfação do 
mesmo com o seu lugar na pirâmide e, portanto, com o pró-
prio modelo que organiza a sociedade. Assim, cada conflito 
representa uma ameaça a toda a organização social, deven-
do ser administrado através de sua repressão (Idem, p. 136 e 
p. 139). “A resolução dos conflitos não é a solução das desi-
gualdades, mas a sua manutenção, ordenadamente” (KANT 
DE LIMA, 2000, p. 117).
Kant de Lima (2001a, p. 100) afirma que esse é um mo-
delo da harmonia, em que os conflitos devem ser prévia e 
privadamente abafados (KANT DE LIMA, 1995a, p. 69), for-
çosamente conciliados, ou exterminados através da interpre-
tação verdadeira emitida pela autoridade em suas decisões 
(KANT DE LIMA, 2000, pp. 118-119). Toda negociação rea-
lizada com o objetivo de dar fim ao conflito é vista com sus-
peita (KANT DE LIMA, 1990, p. 475), pois representa uma 
possibilidade de subversão das posições determinadas a cada 
um (KANT DE LIMA, 2001a, p. 110). Se as partes em con-
flito são concebidas como desiguais, não é justo colocá-las 
em oposição para que resolvam por si o conflito – o Estado, 
a autoridade, deve atuar para compensar essa desigualdade, 
tomando para si a função de dar uma resposta, incorporando 
a desigualdade na fórmula jurídica de administração dos de-
sacordos em público (KANT DE LIMA, 2004, p. 137). Esse 
modelo enfatiza a inquisitorialidade e a descoberta da ver-
dade, devendo os conflitos ser administrados por meio da 
compensação das desigualdades e da reafirmação da ordem 
vigente e havendo presunção de culpa (KANT DE LIMA, 
2000, pp. 118-119). Ainda segundo Kant de Lima (2004), o 
modelo piramidal se alinha às representações acerca da so-
ciedade durante o Antigo Regime na França.
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Bem, onde fica o Brasil nisso tudo? Para o autor, as re-
presentações acerca da sociedade existentes na cultura ju-
rídica brasileira poderiam ser descritas como uma pirâmi-
de tracejada dentro de um paralelepípedo de linhas cheias 
(KANT DE LIMA, AMORIM e BURGOS, 2003, p. 47), ou 
seja, explicitamente igualitário, mas implicitamente hierár-
quico. Desde a proclamação da República, teríamos princí-
pios em nossas Cartas Constitucionais dignos de sociedades 
que se representam como o paralelepípedo, mas disposições 
legais e práticas no meio jurídico que enfatizariam uma re-
presentação da sociedade como concebida no modelo pira-
midal (KANT DE LIMA, 1990, p. 472 e p. 476). 
Dentre as razões, ainda hoje presentes no ordenamento 
jurídico, encontram-se o caráter inquisitorial do processo pe-
nal, ainda reservando ao juiz grandes poderes na produção de 
provas, tentando legitimar-se na busca de uma “verdade real”, 
a imposição de um “devido processo legal”, onde as garantias 
do indivíduo tornam-se obrigação de submissão ao Estado e 
às normas, ao invés do oferecimento de um “processo legal” 
que é direito do indivíduo e “devido” pelo Estado. A “prisão 
especial” seria outro indicativo, pois equivaleria a atribuir, 
durante a tramitação do processo penal, a presunção de ino-
cência a uns, os quais devem ser separados em locais reserva-
dos enquanto aguardam a decisão do processo, e a presunção 
de culpa a outros, os quais podem ficar junto dos presos “co-
muns” já condenados (KANT DE LIMA, 2004, p. 106). Além 
disso, temos o “foro privilegiado”, reservado a determinadas 
posições, cujos ocupantes, quanto mais alta for sua “autori-
dade”, menor o número de instâncias (ou seriam “autoridades 
interpretativas”?) a que terão de se submeter, havendo oficial-
mente uma aplicação diferente da lei conforme o status do réu 
(KANT DE LIMA, 1995b, p. 6).
Kant de Lima (2004, p. 135) destaca ainda que, diferen-
temente do que ocorria no Antigo Regime francês, não pos-
suímos um eixo explícito de legitimação da desigualdade, 
uma vez que nos representamos explicitamente como uma 
sociedade republicana, igualitária e individualista. Diante 
disso, cabe a todos, mas principalmente às instituições en-
carregadas de administrar publicamente os conflitos, aplicar 
as regras de maneira particular conforme a situação do en-
volvido. Há uma representação hierarquizada da sociedade, 
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e o sistema judicial criminal não é aplicado igualmente a to-
dos os cidadãos, assegurando privilégios e justificando a in-
quisitorialidade (KANT DE LIMA et alii, 2003, p. 26; KANT 
DE LIMA, 1990, p. 481). Da mesma forma, a estratégia de 
controle social é repressiva, buscando internalizar a posição 
que aquele sujeito ocupa (e deve ocupar), ao invés de pre-
venir os conflitos por meio da internalização das regras, da 
disciplina. A própria obediência literal às normas é valoriza-
da negativamente, pois abdica da autoridade interpretativa 
a que cada um tem direito em razão de sua posição (KANT 
DE LIMA et alii, 2003, pp. 45-47).
As leis são vistas sempre como uma ameaça, pois sua 
aplicação depende da interpretação de alguém superior. 
Por outro lado, a desobediência às leis associa-se a um sinal 
de status e poder, pois indicam aos demais que aquele indi-
víduo encontra-se “acima” deles e, por isso, aquelas regras 
não se aplicam a ele, o que talvez explique a ocorrência tão 
comum no Brasil de posições que justificam a desobedi-
ência às regras sustentadas pelos mesmos indivíduos que 
defendem sua aplicação rígida e implacável (aos outros) 
(KANT DE LIMA, 2004, pp. 143-147). Essa coexistência 
de princípios constitucionais igualitários e sistema hie-
rárquico de julgamento pode ser vista como exemplo do 
“dilema brasileiro”: ideologia formal igualitária ao lado de 
uma ordem social hierarquizada (DAMATTA apud KANT 
DE LIMA, 1995b, p. 3). Se esse é o cenário oferecido pelo 
Brasil, o que a justiça restaurativa traz para ele?
Uma justiça que restaura? Aproximação à justiça 
restaurativa
O que é justiça restaurativa? A tentativa de responder 
a essa pergunta traz à tona o que é uma das principais ca-
racterísticas da justiça restaurativa: sua multiplicidade. Se-
gundo Pallamolla (2009a, p. 54), estaríamos diante de um 
“conceito aberto”, ou ainda, conforme Sica (2007, p. 10), 
de um “conjunto de práticas em busca de uma teoria”. A 
definição de Marshall (1999, p. 5), que a entende como um 
“um processo onde partes com um interesse em uma de-
terminada ofensa coletivamente resolvem como lidar com 
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as consequências da ofensa e suas implicações para o futu-
ro”4 é extremamente difundida na literatura que trata do 
tema. Contudo, para Bazemore e Walgrave (apud VAES, 
2002, pp. 14-15) definir a justiça restaurativa dessa manei-
ra a limita aos processos em que há encontro e não enfatiza 
a reparação da ofensa, central, segundo eles, para esse tipo 
de justiça. De todo modo, a dificuldade de conceituá-la 
pode ser vista justamente como o seu trunfo, refletindo a 
adaptabilidade de suas práticas.
A justiça restaurativa pode ser incluída no universo 
das resoluções alternativas de disputas, conhecidas pela si-
gla ADR (Alternative Dispute Resolutions), contudo, como 
alerta Braithwaite (s.d., p. 5), difere-se daquelas em razão 
de não ser moralmente “neutra” em relação a mediar con-
flitos, mas buscando corrigir males causados por injustiças 
sofridas. Leonardo Sica (2007, pp. 27-28) afirma que os ob-
jetos da justiça restaurativa são as consequências do crime 
e as relações sociais afetadas pela conduta. Zehr e Mika 
(2003, pp. 40-41), com base na noção de que o crime é 
uma violação de pessoas e relacionamentos interpessoais, 
afirmam que tais violações geram obrigações e responsa-
bilidades, envolvendo vítima, ofensor e comunidade, bus-
cando a justiça restaurativa curar e corrigir os erros e pos-
sibilitar à vítima, ao ofensor e à comunidade a construção 
de soluções que promovam a reparação, a reconciliação e a 
segurança (ZEHR, 2008, pp. 170-171). Um dos propósitos 
da justiça restaurativa seria elaborar respostas que trans-
formem as relações entre vítima, ofensor, comunidade e 
sistema de justiça (SICA, 2007, pp. 11-12).
A multiplicidade da justiça restaurativa não se restrin-
ge às suas definições, sendo também um movimento inter-
namente complexo que apresenta pelo menos três concep-
ções: encontro, reparação e transformação. Na primeira, a 
ênfase da justiça restaurativa está no encontro, na possibi-
lidade de vítima, ofensor e outros interessados encontra-
rem-se num ambiente menos formal, assumindo posturas 
ativas acerca do que deve ser feito em relação ao delito, na 
participação e nos benefícios trazidos pelo diálogo, bem 
como nas soluções obtidas por meio de acordos. Na con-
cepção da reparação, enfatiza-se o reparo do dano, ainda 
que simbólico, sendo suficiente e podendo ser imposto. Já 
4 No original: “Restorative 
Justice is a process where-
by parties with a stake in a 
specific offense collectively 
resolve how to deal with the 
aftermath of the offense and 
its implications for the future.”
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na concepção da transformação, a justiça restaurativa apa-
rece como uma forma de modificar a maneira pela qual as 
pessoas compreendem a si mesmas e relacionam-se com 
o mundo, concebendo-a não só como uma modalidade 
de resolução de conflitos, mas como um modo de vida 
(PALLAMOLLA, 2009a, pp. 55-59).
Podemos identificar ainda a multiplicidade da justiça 
restaurativa nas práticas que a constituem. Não nos detere-
mos aqui a discorrer sobre cada uma delas, mas no Brasil, 
por exemplo, temos a mediação vítima-ofensor em Brasília 
(DF), os círculos restaurativos em Porto Alegre (RS) e São 
Caetano (SP) (Idem, pp. 121-122), e, nessa última, temos 
ainda a implementação do modelo zwelethemba, desen-
volvido na África do Sul, para sua implementação no meio 
comunitário (MELO, EDNIR e YAZBEK, 2008, pp. 16-17). 
Tais práticas não guardam entre si uma relação de aperfei-
çoamento, não podendo ser colocadas como “melhores” ou 
“piores” umas em relação às outras, mas sim como diferen-
tes manifestações das ideias presentes na justiça restaurativa, 
trabalhadas de acordo com o contexto de implementação.
Expostas algumas noções acerca da conceituação, o que 
fica claro é a multiplicidade de práticas, finalidades e discur-
sos que se entrelaçam na ideia de uma justiça restaurativa. 
Apesar dessa variedade, e provavelmente em razão dela, al-
guns autores importantes da literatura sobre o tema busca-
ram identificar e desenvolver alguns valores e princípios que 
seriam, ou deveriam ser, comuns a todas as práticas e imple-
mentações da justiça restaurativa, ou, ao menos, poderiam ser 
otimizados ao longo da implementação (VAN NESS, 1997; 
BRAITHWAITE, 2002; ZEHR e MIKA, 2003; ZEHR, 2006). 
A enunciação desses princípios e valores representa uma 
tentativa de estabelecer padrões mínimos para diferenciar 
“boas práticas” de distorções a que o modelo está sujeito, ao 
mesmo tempo preservando a multiplicidade que o caracte-
riza (BRAITHWAITE, 2009, p. 565; ZEHR, 2006, pp. 8-12). 
Existe uma tensão entre uma perspectiva de excesso de 
regulação e um horizonte de regulação nenhuma. No pri-
meiro, o excesso asfixiaria as possibilidades de desenvolvi-
mento da justiça restaurativa, limitando demais as respostas 
que esta poderia dar à complexidade do crime e dos demais 
conflitos, tal qual a justiça criminal tradicional, e que pode-
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ria ainda veicular concepções hegemônicas em um discurso 
que busca fundamentar-se em práticas não hegemônicas. 
Na ausência de regulação, toda e qualquer prática que se de-
nomine restaurativa poderia tomar para si a identidade do 
movimento, o qual poderia ser associado a atitudes que em 
nada se relacionariam com suas propostas. Se podemos per-
ceber aí uma questão de definição da “identidade” da justiça 
restaurativa, seja como movimento de mudança, seja como 
uma forma de administrar conflitos, aparentemente o esfor-
ço estaria em dar alguma feição ao movimento, como ma-
neira de diferenciá-lo de práticas e teorias que adotam seu 
nome, mas que não têm maiores relações com suas propos-
tas, sem que isso signifique confiná-lo a essa “identidade”. 
Por essa razão, parece-nos que se busca dizer o que não é a 
justiça restaurativa mais do que aquilo que ela é.
Essa relação que fazemos entre a enunciação de prin-
cípios e valores da justiça restaurativa e a definição de sua 
“identidade” é um dos fundamentos da opção por utilizá-los 
como caminho para identificar as características que per-
mitem a reflexão sobre sua articulação na cultura jurídica 
brasileira. É a partir dos valores e princípios referidos por 
Howard Zehr (2006), John Braithwaite (2002), Daniel Van 
Ness (1997), Harry Mika (2003), Tineke Vaes (2002) e Le-
onardo Sica (2007) que identificamos as características que 
são marcantes da justiça restaurativa, cuja síntese apresenta-
mos a seguir, para tentar compreender as representações e 
demais aspectos culturais por elas veiculados.
Princípios e valores restaurativos: uma tentativa de 
definir o que não é justiça restaurativa
A primeira característica que se destaca é a ênfase na 
participação direta das pessoas no processo de justiça, de 
resolução dos conflitos (SICA, 2007, p. 234; VAES, 2002, 
pp. 35-36; VAN NESS, 1997, pp. 6-7). Uma das críticas em 
relação à justiça retributiva tradicional que vemos formula-
da pelos autores que tratam do tema é o quanto a profissio-
nalização da justiça se refletiu num afastamento dos princi-
pais envolvidos no crime – o autor e a vítima – do palco da 
justiça criminal (VAES, 2002, p. 38; ZEHR, 2008, p. 192). 
DILEMAS 481Será que acaba em samba? Guilherme Augusto Dornelles de Souza
Vítima e réu aparecem nas falas dos profissionais – da 
acusação e da defesa –, são aqueles a respeito dos quais algo 
é dito, mas que nem sempre falam. A justiça restaurativa traz 
vítima e ofensor para o centro do processo, colocando-os 
como seus verdadeiros atores (VAN NESS, 1997, p. 2). Há um 
deslocamento de uma visão do crime centrada em seu aspecto 
de infração legal de uma ordem jurídica mantida pelo Estado 
para uma visão do crime como um conflito entre indivíduos 
que causa danos a pessoas e a relacionamentos entre pesso-
as (SICA, 2007, p. 234; ZEHR e MIKA, 2003, p. 43). Com o 
crime sendo pensado com as pessoas e as consequências em 
primeiro lugar (SICA, 2007, p. 234), é compreensível que a 
atitude tomada frente a ele implique um maior envolvimento 
dessas pessoas e uma preocupação em como lidar com essas 
consequências (VAES, 2002, pp. 35-36).
Essa ênfase na participação não se reflete somente numa 
atuação direta da vítima e do ofensor na resolução do conflito, 
mas igualmente na participação das comunidades nos pro-
gramas e nos processos restaurativos (SICA, 2007, p. 33 e p. 
234; VAES, 2002, pp. 39-41; ZEHR e MIKA, 2003, p. 43). Essa 
comunidade pode tomar os mais diversos formatos, como, 
por exemplo, ter se tornado a “comunidade” para a vítima 
ou para o ofensor somente após o ocorrido, como no caso 
dos grupos de apoio (VAN NESS, 1997, p. 5). A ênfase na 
participação da vítima, do ofensor e da comunidade, seja ela 
a comunidade “afetada”, a comunidade “de apoio”, reflete e 
reforça a compreensão do crime como um assunto local que 
diz respeito a pessoas determinadas, cuja resposta deve ser 
dada por elas, em contraposição a uma visão do crime abor-
dado através de cominações genéricas tornadas específicas 
por um Estado distante do conflito.
De que forma se dará essa participação? Uma das ma-
neiras enfatizadas por alguns autores é o encontro, indicado 
como valor inclusive (Idem, p. 4), no qual se possibilitará que 
os envolvidos dialoguem e através dessa conversa construam 
um acordo, um consenso, acerca do que deverá ser feito. A 
resposta ao crime, na justiça restaurativa, não existe a priori. 
Ela é fruto do processo restaurativo, o qual é construído para 
obtê-la. Ainda que a necessidade do encontro não seja uma 
unanimidade – a concepção da justiça restaurativa centrada 
na reparação é prova disso – a fala dos envolvidos no crime 
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possui importância, pois é por meio dela que aquelas pessoas 
poderão entender o que ocorreu e quais as suas demandas 
(VAN NESS, 1997, pp. 6-7), de onde decorre que, num en-
contro, deverá ser ouvida de forma significativa pelos demais 
(PALLAMOLLA, 2009a, p. 61). O empoderamento possui um 
papel chave nessa dinâmica, pois é através dele que se mostra-
rá a essas pessoas, durante tanto tempo alijadas do processo 
de justiça, as possibilidades de atuação que agora possuem 
para que coloquem suas questões, e, principalmente, para se 
reconhecerem enquanto sujeitos que têm necessidades que 
podem ser discutidas naquele espaço (BRAITHWAITE apud 
PALLAMOLLA, 2009a, p. 58-59; ZEHR, 2008, p. 183 e p. 192; 
ZEHR e MIKA, 2003, p. 43).
Esse empoderamento é tanto da vítima quanto do ofen-
sor e da comunidade, devendo ser dosado de modo a que 
um participante não acabe se sobrepondo ao outro (BRAI-
THWAITE, 2002, p. 565). Há uma preocupação em manter 
um equilíbrio entre todos os envolvidos, em dar-lhes um 
tratamento igualitário (Idem, p. 567). Ainda que sejam vis-
tos como sendo diferentes, vítima, ofensor e comunidade 
são igualmente considerados como portadores de necessi-
dades e possibilidades de atuação (VAES, 2002, pp. 34-35), 
as quais, justamente por eles serem diferentes, serão igual-
mente diferentes, mas não desigualmente importantes 
(VAES, 2002, p. 37; ZEHR e MIKA, 2003, p. 43). O empo-
deramento ajuda a corrigir os desequilíbrios existentes antes 
do conflito e/ou a partir de sua ocorrência para que o pro-
cesso restaurativo ocorra num ambiente equilibrado onde 
todos os interessados tenham possibilidades de participar 
(BRAITHWAITE, 2002, p. 566; VAES, 2002, pp. 38-39).
Além desse aspecto de correção dos eventuais dese-
quilíbrios, o empoderamento do ofensor e da comuni-
dade tem consequências em outro ponto que se destaca 
nos princípios e valores que são mencionados: a tomada 
de responsabilidade (VAES, 2002, p. 43). Empodera-se o 
ofensor não só para que se reconheça enquanto sujeito 
portador de necessidades que também precisam ser aten-
didas, mas também como sujeito capaz de assumir a res-
ponsabilidade pelos seus atos e de propor e tomar atitudes 
para lidar com as consequências (ZEHR, 2008, p. 192). 
Encoraja-se a tomada de responsabilidade pelo ofensor 
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em contrapartida à imposição da culpa, identificada como 
uma atitude característica da justiça retributiva tradicio-
nal (VAES, 2002, p. 44). O ofensor deixa de ser sujeito do 
crime e objeto da pena para ser sujeito também da repara-
ção. Empodera-se a comunidade não só para que ela traga 
para o processo restaurativo as necessidades desencade-
adas pelo ocorrido, mas igualmente para que retome sua 
capacidade para lidar com os conflitos e assim assuma a 
responsabilidade por seus membros e pela mudança das 
condições que possibilitaram o delito (Idem, p. 39 e p. 44; 
ZEHR e MIKA, 2003, p. 43). Enfatiza-se igualmente a res-
ponsabilidade dos programas de justiça restaurativa pelas 
consequências, inclusive as não desejadas, das ações que 
empreendem (ZEHR e MIKA, 2003, p. 43). A responsabi-
lidade se desloca de uma posição passiva para uma ativa 
(BRAITHWAITE, s.d., p. 16; VAES, 2002, p. 43).
Essa ênfase está aliada à accountability (BRAITHWAITE, 
2002, p. 567), ou seja, a necessidade de se prestar contas, 
de forma pública, acerca dos próprios atos, para que possa 
ser possível verificar se a responsabilidade que lhe cabe está 
sendo assumida de fato (BRAITHWAITE, s.d., pp. 18-19). 
Ao se reconhecer as possibilidades de agir de cada um, as-
sumem-se igualmente as responsabilidades e obrigações ad-
vindas em razão das consequências desses atos. Se o ofensor 
presta contas durante o processo restaurativo, bem como a 
comunidade, a accountability dos programas de justiça res-
taurativa pode ser tanto realizada em razão de se reportarem 
a outras instâncias, judiciais ou não, como também através 
do debate público acerca das práticas realizadas e por meio 
de seus próprios membros (BRAITHWAITE, 2002, p. 567).
Tal situação leva para o último aspecto que se destaca 
a partir dos valores e dos princípios expostos pelos autores 
referidos: a reparação (Idem, p. 569; VAN NESS, 1997, p. 4). 
Seguindo a visão de que crimes causam danos a pessoas e 
relacionamentos, a justiça restaurativa buscaria a repara-
ção desses dois aspectos. Ainda que seja possível questionar 
que relacionamento é esse que será restaurado no processo, 
uma vez que ele poderia ser inexistente antes do crime, o 
fato é que essa perspectiva coloca o momento da resolução 
do conflito como um momento de (re)construção (VAN 
NESS, 1997, p. 8). Desloca-se a resposta da pena como retri-
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buição pelo ato passado para a reparação como possibilidade 
de transformação da situação futura (ZEHR, 2008, p. 179). 
Busca-se proporcionar aos envolvidos oportunidades para 
novos entendimentos acerca do crime, dos demais envolvi-
dos (VAN NESS, 1997, p. 4) e até deles mesmos. A repara-
ção não aparece como uma forma de apagar o dano causado 
pelo crime, mas sim de estabelecer outra relação entre os 
envolvidos, de maneira que se sintam satisfeitos com os re-
sultados, ainda que nem por isso se encontrem na mesma 
situação em que estavam antes do delito (Idem, p. 4).
A imagem do crime como um conflito entre indivíduos 
e a de sua resolução como um momento de estabelecimento 
de novas relações, a ênfase na participação, na assunção de 
responsabilidade ativa, a compreensão dos envolvidos como 
igualmente importantes e com necessidades diferentes e a 
abordagem local do conflito são fatores que, acrescidos ao de-
senvolvimento inicial da justiça restaurativa em países de cul-
tura anglo-saxã, nos levam a entender essa justiça como tribu-
tária da cultura jurídica desses países, onde incorporaram-se 
e retrabalharam-se visões de mundo, concepções acerca dos 
indivíduos, de como se dão suas relações, de ordem social, 
responsabilidade e conflito que já estariam presentes na pró-
pria cultura, como descrito por Kant de Lima em seu modelo 
do paralelepípedo. A justiça restaurativa, assim, não é só um 
conjunto de práticas em busca de uma teoria; é também um 
aglomerado de concepções culturais desenvolvidas em con-
textos determinados que, com a implementação desse mode-
lo de resolução de contendas, talvez esteja sendo implicita-
mente retrabalhado para se adequar aos novos contextos.
Se o conflito é concebido de diferentes formas, conforme a 
cultura ou, como diz Kant de Lima, o sistema de classificações 
utilizado, então solucioná-lo pode igualmente ter sentidos di-
ferentes, bem como a “paz”, ora concebida como ausência de 
conflitos, ora como sua administração satisfatória. Se o fato de 
a responsabilidade ser assumida ou imposta está relacionado 
a concepções culturais sobre a organização da sociedade e ao 
lugar do indivíduo nela, então “assumir” a responsabilidade 
pode ter igualmente diferentes significados conforme a cul-
tura em que ela é pensada. Abordaremos esses dois aspectos 
– a noção de conflito e a de responsabilidade – para refletir o 
modo como essas variadas concepções podem interagir.
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Enquanto isso, no Brasil... Os significados do conflito 
e sua influência na justiça restaurativa
A justiça restaurativa e suas práticas são compreendidas 
como moldadas dentro de um arranjo cultural mais amplo, in-
corporando conceitos, valores e “visões de mundo” e, ao atua-
rem, ajudam a gerar e a manter essas formas culturais que ado-
taram. Contudo, assim como as práticas penais são modeladas 
pelo arranjo cultural no qual se desenvolvem, ao mesmo tempo 
em que o reafirmam, sem contudo serem as únicas responsá-
veis por ele, a justiça restaurativa, apesar de incorporar deter-
minados valores e “visões de mundo”, não teria o condão de 
recriar, por si só, o meio cultural onde se desenvolveu. Assim, a 
justiça restaurativa implementada é o resultado de um processo 
de lutas, alianças e transformações de aspectos culturais ante-
riores a sua implementação e aqueles por ela veiculados.
Como expusemos, Kant de Lima (1990, pp. 472-476) 
afirma que a cultura jurídica brasileira, apesar de explicitar 
desde a República princípios e valores que se vinculariam a 
representações da sociedade conforme o modelo do paralele-
pípedo, carrega representações presentes no modelo pirami-
dal. Assim, o conceito de conflito contido na cultura jurídica 
brasileira seria a de ameaça à ordem social, construindo-se 
mecanismos para sua repressão ou abafamento, caracteriza-
dos pelo viés inquisitorial. Por outro lado, afirmamos ante-
riormente que a justiça restaurativa veicularia representações 
características de sociedades que se representam como no 
modelo do paralelepípedo, no qual, diante da pressuposição 
da igualdade de posições e as naturais diferenças existentes 
entre os indivíduos, os conflitos são uma consequência nor-
mal da diversidade e da oposição inevitável de interesses, 
sendo previsíveis e constitutivos da ordem social. Aplicando 
a essa questão um raciocínio análogo ao que vimos com Gar-
land, as práticas constituídas para respondermos aos confli-
tos auxiliam na produção e reprodução dos sentidos que são 
atribuídos a eles, pois estão presentes nessas mesmas práticas.
Não podemos afirmar, contudo, que a justiça res-
taurativa incorporou todas as características descritas 
por Kant de Lima acerca das representações baseadas 
no modelo do paralelepípedo. Uma diferença facilmente 
perceptível é aquela na qual o autor afirma que as for-
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mas de resolução de conflitos indicativas desse modelo 
adotam contornos acusatoriais, enfatizando a oposi-
ção entre os envolvidos. E a justiça restaurativa oferece 
como contraponto à justiça criminal tradicional justa-
mente a quebra da relação de oposição entre acusação 
e defesa, dando ênfase à participação dos envolvidos na 
resolução do conflito. Uma hipótese possível seria a de 
que a justiça restaurativa, além de apresentar em seus 
princípios e valores características oriundas da cultura 
jurídica dos países do common law, fornece respostas a 
problemas relacionados aos modelos de administração 
de conflitos presentes nesses países e a partir da pers-
pectiva dessas culturas. Assim, em contraponto aos ex-
cessos causados por um modelo que enfatizaria a opo-
sição entre os indivíduos buscar-se-ia uma alternativa 
que valorizaria a cooperação entre eles.
Se essa hipótese for verdadeira, então não só os valo-
res e princípios veiculados pela justiça restaurativa devem 
ser compreendidos a partir do arranjo cultural no qual se 
formaram, mas igualmente a formulação dos problemas 
com os quais esta se propõe a lidar devem ser compreen-
didos a partir desse mesmo arranjo. Quando isso não é 
feito, e em certa medida entendemos que não é possível 
fazê-lo integralmente nunca, o processo de implementa-
ção dos programas de justiça restaurativa se sujeita não 
só ao embate entre características culturais diversas, que 
levarão à sua transformação, mas igualmente à possibili-
dade de reforçar aspectos culturais a partir da perspectiva 
já existente antes da implementação e não a partir dessa 
nova possibilidade que seria proposta.
Nesse ponto de vista, as práticas restaurativas fazem 
sentido e dependem de um contexto em que o conflito 
é visto como uma oportunidade de reconstrução, de es-
tabelecimento de novas relações, novos entendimentos, 
sendo a sua resolução uma maneira de edificar a ordem 
social. A sua implementação em contextos culturais em 
que o conflito é visto como uma ameaça à ordem social 
poderia torná-la uma ferramenta na manutenção des-
sa ordem e de “conciliação” dos desentendimentos. Em 
ambas as situações, as práticas restaurativas seriam uti-
lizadas como uma forma de resolver conflitos e pacificar 
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as relações. Um fenômeno assim não seria novo: Nader 
(1994), ao falar sobre a propagação das formas de resolu-
ção alternativa de disputas no movimento da ADR (Alter-
native Dispute Resolution) nos Estados Unidos na década 
de 1970, a coloca como uma reação aos anos 1960, carac-
terizados pelas lutas de diversos grupos sociais por seus 
direitos, indicando que esse movimento contra o conten-
cioso, esse estilo menos confrontador e mais preocupado 
com a harmonia, teria sido uma resposta para controlar 
aqueles que foram privados de seus direitos civis.
Para Nader, o que aquela intolerância pelo embate 
estava atacando, naquele momento, não eram as causas 
dos conflitos, mas a sua manifestação, buscando criar, a 
qualquer preço, consenso, homogeneidade, concórdia. A 
autora  identifica o surgimento de uma perspectiva hege-
mônica acerca das disputas, uma ideologia da harmonia 
que ela denomina “harmonia coerciva”. Ela afirma que a 
história da substituição dos modelos adversariais pelos de 
harmonia não significa que a ideologia da harmonia seja 
benigna, mas teria sido justamente a aceitação geral desta 
como benigna que teria permitido o desenvolvimento co-
ercivo como uma forma de controle poderoso.
Ainda que não possa ser claramente determinado o 
grau em que essas diferentes concepções acerca do conflito 
estão influenciando a implementação da justiça restaurativa 
no Brasil, para Schuch (2009), podemos perceber algumas 
diferenças no discurso justificador:
Assim como em outros contextos de utilização das resolu-
ções alternativas de disputas, no Brasil, a justiça restaurativa 
está sendo apresentada como parte de um processo funda-
mental de reconfiguração das representações sobre o Estado-
-nação: do apartheid ao “truth telling” na África do Sul (BUUR, 
2001; FASSIN, 2007; NORVAL, 2001; RAMPHELEle, 1997 e ROSS, 
1997), “da guerra ao status quo” na Nigéria (LAST, 2000), da 
“sociedade adversatorial à harmonia social”, nos Estados Uni-
dos (NADER, 1994). Pela análise efetivada, é possível referir 
um movimento no vetor da “violência à paz” no Brasil que é, 
assim como presente em outros contextos, acompanhado de 
uma retórica do desenvolvimento e modernização nacional 
(SIMIÃO, 2007; RODRIGUES, 2007 e SOARES, 2007).
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A reflexão sobre as diferenças nos sentidos atribuídos ao 
conflito pela cultura jurídica brasileira e pela justiça restau-
rativa pode implicar mudanças na maneira como esta vem 
sendo implementada no Brasil. Nos três projetos-piloto en-
contramos a justiça restaurativa atuando ao lado da justiça 
criminal tradicional, em maior ou menor grau. Pallamolla 
(2009b, p. 14) destaca que muitos teóricos têm afirmado que 
os dois modelos não seriam completamente opostos, pois 
convivem em todos os países em que a justiça restaurativa foi 
implementada. A autora defende que a relação adequada en-
tre as duas modalidades seria aquela que permitiria a atuação 
conjunta, preservando-se os espaços e lógicas diferenciados 
de cada uma, fazendo referência ao modelo de bitola dupla 
(dual track model), que prevê a atuação lado a lado, com coo-
peração eventual entre elas. O problema que se coloca é que, 
se as considerações acerca das diferentes noções de conflito 
estiverem corretas, a coexistência da justiça restaurativa e da 
justiça criminal tradicional pode ter significados diversos 
conforme o contexto cultural no qual operam.
Em uma sociedade em que a cultura jurídica segue o 
modelo do paralelepípedo, como nos Estados Unidos, se to-
marmos em conta os aspectos afirmados por Kant de Lima 
como característicos, a justiça retributiva e justiça restaurati-
va possuiriam muitos pontos em comum. Em alguns aspec-
tos, a justiça restaurativa pode ser considerada uma realiza-
ção em maior grau de ideais de justiça e de concepções acerca 
da sociedade e das relações entre os indivíduos já presentes na 
cultura jurídica típica das sociedades que se alinham àquele 
modelo de representação. Diante disso, a coexistência desses 
dois modos de fazer justiça, nesses contextos, não represen-
taria uma antinomia tão grande a ponto de impossibilitar tal 
arranjo, tampouco implicar uma descaracterização completa 
da justiça restaurativa em razão de sua proximidade com a 
justiça criminal tradicional. Ainda que a impregnação recí-
proca de ambos os sistemas, em razão da sua proximidade, 
seja uma possibilidade real, o que poderia significar que ló-
gicas punitivas, características da justiça criminal tradicional 
poderiam influenciar os programas do modelo restaurativo, 
outros aspectos importantes presentes nas práticas restaura-
tivas estariam preservados, como representações acerca da 
construção da ordem social e do conflito.
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Por outro lado, em sociedades em que a cultura jurídica 
produz e reproduz aspectos do modelo piramidal, como seria 
o caso do Brasil, a justiça criminal tradicional se organiza e 
implementa suas práticas de forma a refletir e reafirmar os 
valores e “visões de mundo” relacionados a representações 
holistas e hierarquizadas da sociedade, orientando-se para 
a manutenção da ordem e a repressão dos conflitos, dife-
rentemente do que faz  a justiça restaurativa, que veicularia 
representações igualitárias acerca da sociedade, colocando o 
conflito como uma oportunidade para a construção de (nova) 
ordem social. A coexistência desses dois sistemas poderia 
permitir que não só a lógica retributiva impregnasse a justi-
ça restaurativa, mas igualmente que as representações sobre 
a sociedade presentes na justiça criminal tradicional pode-
riam ser transmitidas ao novo modelo ao longo do processo 
de influência recíproca decorrente de sua atuação conjunta, 
transformando-a em instrumento para a manutenção dessas 
concepções já presentes na cultura jurídica ao invés de ferra-
menta para a sua transformação. Além disso, essa coexistên-
cia poderia ter um impacto não desejado também em outros 
aspectos, em razão das diferentes noções de responsabilidade 
veiculadas num e noutro caso, como veremos a seguir.
A assunção de responsabilidade na justiça 
restaurativa e a imposição de culpa na cultura 
jurídica brasileira
A responsabilidade é um dos temas recorrentes quan-
do tratamos da justiça restaurativa. Howard Zehr (2008, 
pp. 189-190) fala em uma “responsabilidade multidimen-
sional”, que vincula tanto o ofensor como a comunidade 
envolvida, uma responsabilização transformadora. Brai-
thwaite (s.d., p. 16) afirma que a justiça restaurativa apre-
sentaria uma teoria da responsabilidade que seria mais 
exigente que aquela presente tradicionalmente na justiça 
ocidental, pois demandaria uma posição ativa. Para o au-
tor (Idem, p. 7), responsabilizar os ofensores através da 
imposição de punições em razão de atos passados – forma 
passiva – é apenas uma das faces que tal aceitação pode ter: 
contrapõe-se à responsabilidade ativa, a qual seria aquela 
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assumida por alguém para acertar as coisas no futuro, sem 
necessariamente ser causalmente responsável por esse erro 
no passado. A justiça tradicional trataria de criar espaços 
onde os praticantes dos atos criminosos seriam responsa-
bilizados na medida de sua culpabilidade – responsabilida-
de passiva; a justiça restaurativa se concentraria em criar 
espaços onde seja mais provável que os ofensores assumam 
a responsabilidade – responsabilidade ativa (Idem, p. 15).
Além disso, a responsabilidade na justiça restaurativa se-
ria acompanhada de outro conceito, o de accountability. Não 
só a tradução literal desse termo é complicada, mas a própria 
ideia que ele contém é difícil de expressar. Para Sica (2007, p. 
15), pode ser equiparada à noção de “responsabilidade ativa”, 
mas Braithwaite (s.d., p. 4 e pp. 17-18), por exemplo, diferen-
cia accountability e responsibility. Responsibility é a obrigação 
de fazer alguma coisa correta, enquanto accountability é a 
obrigação de dar uma explicação pública de algo, de “pres-
tar contas” acerca de alguma coisa. Apesar das diferenças, 
responsabilidade e accountability são ideias relacionadas, e 
enquanto a accountability seria o espaço da justificação pú-
blica, a responsabilidade seria o espaço da ação, seja pública 
ou privada. Esta deixa de ser uma imposição coerciva do Es-
tado sobre os cidadãos para se tornar algo que cidadãos autô-
nomos assumem após participar de um diálogo democrático 
sobre danos causados e obrigações devidas (BRAITHWAITE, 
s.d., p. 25). Considerando nossa compreensão da justiça res-
taurativa como causa e consequência de um arranjo cultural 
mais amplo, como podemos contextualizar essa visão acerca 
da responsabilidade apresentada por ela?
Kant de Lima (2004, p. 132) faz uma correlação en-
tre igualdade jurídica formal, modelos acusatoriais de 
produção da verdade jurídica e a liberdade de optar pela 
conveniência de a autoridade atuar (a discretion) com a 
possibilidade de controle dos agentes públicos por meio 
do acompanhamento, avaliação e responsabilização em 
razão de suas opções. O autor também relaciona a desi-
gualdade jurídica formal à obrigatoriedade de atuar de 
determinada forma imposta aos agentes públicos, com a 
possibilidade de sua culpabilização pelos erros ou omis-
sões que tenham contrariado essas obrigações. A pri-
meira correlação realizada refere-se a sociedades que se 
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representam como no modelo do paralelepípedo, enfati-
zando a liberdade de escolha e a responsabilização pelas 
opções tomadas, enquanto a segunda se relacionaria a so-
ciedades que se representam como no modelo piramidal, 
enfatizando a obrigatoriedade da atuação de determina-
do modo e a culpabilização pela sua não observação.
Em sociedades que se enquadram no modelo do para-
lelepípedo, o fato de representar-se um mercado de opções 
disponíveis aos indivíduos traz consigo a ideia de que dife-
rentes resultados podem ser atingidos conforme as opções 
feitas, sendo esse, inclusive, o fundamento da desigualda-
de nessas sociedades (KANT DE LIMA, 2004, p. 134). Da 
mesma maneira que a situação dos indivíduos nessas socie-
dades é imputada às escolhas por eles efetuadas, a respon-
sabilidade pelas consequências das suas ações ou omissões 
é concebida em razão da escolha que fizeram de agir daque-
le modo, diante das opções que possuíam no momento. A 
discretion atribuída aos agentes públicos, ou seja, a possibi-
lidade de que decidam acerca da melhor maneira de atuar, 
está diretamente relacionada a sua responsabilidade pelas 
escolhas efetuadas, seja para serem premiados ou punidos 
(Idem, p. 144), e a possibilidade de terem de prestar contas, 
publicamente, acerca dessas escolhas.
Em sociedades que se representam conforme o mo-
delo piramidal, isto ocorre de forma diferente. Diante 
da existência da desigualdade formal e da ênfase na ló-
gica inquisitorial para lidar com os conflitos, coloca-se 
a obrigatoriedade de agir dos agentes públicos de deter-
minado modo diante de determinadas circunstâncias, 
pois, da mesma maneira que a negociação para a solu-
ção do conflito é vista com suspeita, uma vez que pode 
representar uma subversão da ordem estabelecida, a es-
colha do agente em agir desse ou daquele modo pode 
representar um desrespeito ou uma desconsideração 
frente a certas correntes desse mesmo arranjo. As op-
ções, nesse sentido, limitam-se entre o certo e o errado 
e o sistema de controle se atualiza através da verificação 
de erros, ou seja, culpabilizações, ao contrário do que 
ocorre quando efetivamente se possuem alternativas e 
essas são encaradas como escolhas feitas com responsa-
bilidade pessoal (Idem, p. 144).
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A maneira como o espaço público é representado em 
cada cultura também pode ter influência. Se, como vimos 
anteriormente, nas culturas que se aproximam do modelo 
do paralelepípedo o espaço público é pensado como lo-
cal de explicitação das diferenças e de sua negociação, faz 
sentido que as ações que lá se realizam, dentre elas a to-
mada de responsabilidade de alguém, possam sujeitar seus 
autores a terem de dar justificações nesse mesmo espaço 
acerca do que fizeram e do que pretendem fazer, ideia que 
se aproxima do significado da accountability para a justiça 
restaurativa. Nesse espaço público somente devem ser di-
tas coisas válidas, pois é a partir dessas informações por to-
dos compartilhadas que os indivíduos poderão tomar suas 
decisões, sendo uma fonte de normalização das condutas. 
Como vimos com Kant de Lima (Idem, p. 144), o controle 
dos agentes públicos dá-se através do seu acompanhamen-
to, avaliação e responsabilização pelas escolhas feitas.
Se, por outro lado, o espaço público é visto como o lo-
cal da complementação das desigualdades, de explicitação 
da hierarquia, onde não deve haver conflitos para abalar a 
organização da sociedade, dependendo sua ordenação da 
interpretação das regras pela autoridade, então o sujeito 
não passa por um ritual de responsabilização (culpabiliza-
ção) em razão de algo que tenha feito, ou para que se res-
ponsabilize por algo que tenha feito, mas para que se lem-
bre do seu lugar na estrutura social, ou seja, internalize a 
hierarquia. Se as regras dependem para a sua aplicação da 
autoridade interpretativa, não há razão para que alguém 
reconheça publicamente a responsabilidade pela sua não 
observação, pois estaria abdicando da interpretação que 
lhe é devida em razão da posição que ocupa. 
Considerações finais
Entendemos, com isso, que noções como responsabi-
lidade ativa e accountability, na forma como são concebi-
das na justiça restaurativa, não são criações ou tampouco 
exclusividades dela, mas sim se encontram relacionadas a 
um determinado contexto cultural onde também se desen-
volveu essa modalidade de justiça e cujas representações 
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estão  cristalizadas na cultura jurídica das sociedades anglo-
-saxãs, como nos Estados Unidos. Essas noções fazem parte 
de uma cultura mais ampla, dentro da qual possuem sentido 
e produzem sentido, mas não podem ser interpretadas de 
forma isolada. Pensar a responsabilidade dos sujeitos numa 
forma ativa dentro de uma sociedade que se concebe como 
explicitamente igualitária é uma necessidade, pois a justifi-
cativa de como aquela se organiza e se desiguala encontra-
-se justamente nos sujeitos e nas escolhas que eles fazem. 
A isso corresponde uma organização social que irá refletir 
tal concepção. Por outro lado, inserir noções como respon-
sabilidade ativa e accountability, de forma isolada e sem as 
demais alterações institucionais e sociais que permitem e 
exigem tais temas, pode representar apenas mais opressão, 
pois exige que o sujeito assuma responsabilidade dentro de 
um sistema que não espera a responsabilização de ninguém, 
pois não concebe a sociedade como um produto de escolhas 
de indivíduos, mas de complementação de grupos, organi-
zados por alguém que não é aquele que está sendo punido.
Além disso, a coexistência bem-sucedida em alguns 
países entre a justiça criminal tradicional e a justiça res-
taurativa pode estar relacionada ao fato de que, apesar 
da diferença, esses modelos, nesses contextos, possuiriam 
outros valores e concepções comuns. A possibilidade de 
atuação conjunta estaria mais relacionada à questão de 
veicularem diversas concepções coincidentes nesses con-
textos do que a uma compatibilidade que teriam a priori. 
Uma dessas coincidências possíveis encontra-se no modo 
de conceber o conflito e a sua resolução. Outra seria  a 
ênfase na responsabilidade e na accountability em con-
traponto à imposição de culpa. Ambos os casos seriam 
diferentes se pensarmos a realidade brasileira.
É necessário salientar que a discussão até aqui rea-
lizada é teórica e não reflete uma análise efetuada com 
base em experiências concretas de justiça restaurativa no 
Brasil. Como afirmado no começo deste trabalho, o ob-
jetivo é construir um referencial teórico a partir do qual 
tais análises possam ser feitas e debates possam ser colo-
cados. No entanto, podemos destacar algumas questões 
já encontradas em pesquisas empíricas que abordaram os 
três projetos-piloto desenvolvidos no Brasil.
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Na avaliação que fizeram dos projetos-piloto de Porto 
Alegre, Brasília e São Caetano, Mariana Raupp e Juliana Be-
nedetti (2007) encontraram um discurso recorrente que co-
loca a justiça restaurativa como complementar à tradicional, 
nunca como alternativa. Em uma das falas destacadas no caso 
de Porto Alegre, o sistema de justiça aparece como promo-
tor de uma dinâmica conflitual que acabaria por amplificar 
o conflito, exponenciando “a beligerância extravasada pelas 
pessoas” (Idem, p. 16), vindo a justiça restaurativa justamente 
impedir a reprodução do conflito. Nas observações etnográ-
ficas efetuadas no contexto do projeto desenvolvido em Bra-
sília, Laiza Spagna (2009) relata situações em que os acordos 
obtidos são percebidos como forçados, em que as dimensões 
morais dos conflitos são invisibilizadas, e em que a percep-
ção dos agentes do programa, que queriam “resolver logo o 
caso” por meio de um perdão quase que imposto, foi bastante 
diversa daquela sentida por um dos envolvidos na contenda.
Mais do que reflexos de uma “má prática” presente nesses 
exemplos, tais questões podem indicar a articulação de uma 
determinada concepção a respeito dos conflitos já existentes 
nesses contextos com as práticas restaurativas implementa-
das. A partir da etnografia dos encontros de formação reali-
zados no projeto de Porto Alegre, Schuch (2008) destaca que, 
quanto ao modo de pensamento sobre o conflito, enquanto os 
militantes e líderes comunitários enfatizam os relacionamen-
tos sociais e o contexto de vida dos envolvidos na apresenta-
ção dos casos passíveis de ser objeto das práticas restaurativas, 
os agentes judiciais e consultores tendem a dar relevância aos 
sentimentos e às emoções das pessoas. Em outro trabalho, o 
mesmo autor (2006) menciona a fala de um diretor de uma 
instituição de internação da Fundação de Atendimento So-
cioeducativo, em Porto Alegre, onde eram aplicados “encon-
tros restaurativos” com adolescentes que cumpriam medidas 
socioeducativas de internação. Ele relata que esses jovens, por 
receio de que seus familiares participassem de encontros para 
discutir situações de uso de drogas na instituição, pensavam 
“duas vezes” antes de usá-las. Inibe-se a conduta, mas não se 
discutem suas razões. Esse quadro reflete uma perspectiva de 
responsabilidade ativa presente no discurso da justiça restau-
rativa, ou seria um desdobramento de um contexto implicado 
por sucessivas culpabilizações?
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A justiça restaurativa, contudo, é uma ferramenta pode-
rosa para a propulsão dos valores que veicula. O problema é 
sua aplicação isolada, ou que suas propostas e até mesmo seus 
resultados sejam vistos como frutos unicamente dos progra-
mas e práticas restaurativos, ignorando-se todo o arranjo cul-
tural que os atravessa e sem o qual eles não possuem o mesmo 
significado. Levadas em conta as diferenças de cultura jurídi-
ca existentes, a implementação deste modelo, se quisermos 
atingir os resultados encontrados em outros locais, demanda 
que outras mudanças sejam realizadas em nossa cultura jurí-
dica e, consequentemente, nas instituições por ela informa-
das. A aplicação da justiça restaurativa no Brasil representa (e 
exige) mais do que uma alteração na forma como se lida com 
conflitos e se responde a crimes – ela representa (e exige) uma 
transformação cultural mais ampla. Logo, a pergunta a ser fei-
ta não é se a justiça restaurativa é possível no Brasil, mas, sim, 
qual a justiça restaurativa possível?
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